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 Secretaria Regional da Saúde

Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha das Flores

Aviso n.º 28/2018/A
1 — Nos termos do disposto no n.os 4 e 6 do artigo 30.º e artigo 33.º, 

do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, e do 
Despacho n.º 471/2018, de 22.03.2018, conjugados, com as necessárias 
adaptações decorrentes das competências próprias da Região nesta ma-
téria, e tendo em conta o Decreto Legislativo Regional n.º 26/2008/A, 
de 24 de julho, na sua atual redação, bem como o disposto no artigo 46.º 
do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro, aplicável artigo 22.º, 
n.º 2, do Decreto -Lei n.º 111/2017, de 31 de agosto, torna -se público 
que, por deliberação do Conselho de Administração da Unidade de 
Saúde da Ilha das Flores, de 28 de maio de 2018, mediante autorização 
prévia de Sua Excelência o Vice -Presidente do Governo Regional dos 
Açores, de 23.05.2018, encontra -se aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a 
contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista o pre-
enchimento de um posto de trabalho na categoria de técnico superior 
das áreas de diagnóstico e terapêutica — profissão de técnico de saúde 
ambiental, da carreira especial de Técnico Superior das áreas de Diag-
nóstico e Terapêutica, para o Quadro Regional da Ilha das Flores, afeto 
à Secretaria Regional da Saúde, Direção Regional da Saúde, Unidade 
de Saúde da Ilha das Flores.

2 — Nos termos do Despacho SRAS/SRAP/2000/1, de 19 de dezem-
bro, faz -se constar a seguinte menção: em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer discriminação.

3 — Legislação aplicável — Nos termos do disposto no n.º 2 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 111/2017, de 31 de agosto, ao presente 
procedimento aplicam -se as disposições legislativas especiais da carreira 
de técnico de diagnóstico e terapêutica, designadamente o Decreto -Lei 
n.º 564/99, de 21 de dezembro, Decreto -Lei n.º 320/99, de 11 de agosto e 
a Portaria n.º 721/2000, de 5 de setembro, assim como a Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, Decreto Legislativo Regional n.º 26/2008/A, de 24 de 
julho, alterado e republicado pelos Decretos Legislativos Regionais 
n.os 17/2009/A, de 14 de outubro e 33/2010/A, de 18 de novembro, as 
disposições do Código do Procedimento Administrativo (CPA), apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, Decreto Legislativo 
Regional n.º 49/2006/A, de 11 de dezembro, e sucessivas alterações; 

Decreto Legislativo Regional n.º 27/2007/A, de 10 de dezembro; Portaria 
da Região Autónoma dos Açores n.º 107/2016, de 21.11.

4 — Validade do concurso: O procedimento é válido para o pro-
vimento do posto de trabalho em referência, caducando com o seu 
preenchimento.

5 — Âmbito de recrutamento: Podem candidatar -se ao presente 
procedimento concursal indivíduos com ou sem vínculo de emprego 
público, nos termos do n.º 4 do artigo 30.º do anexo à Lei n.º 35/2014 
de 20 de junho, na sua redação atual, conforme definido no ponto 5.1 
da Circular/DROAP/2018/1 O, de 16 de março, sendo que a vaga foi 
aprovada por despacho de Sua Excelência o Vice -Presidente do Governo 
Regional dos Açores, de 16 de março de 2018, conforme publicado no 
Jornal Oficial, li Série, n.0 58 — Despacho n.º 471/2018, de 22 de março 
2018, que aprovou o mapa anual global consolidado de recrutamento 
de pessoal para o corrente ano.

6 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e ocu-
pem postos de trabalho afetos ao órgão ou serviço idênticos aos postos 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento 
concursal.

7 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao procedimento 
concursal os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo fixado 
para a apresentação de candidaturas, cumulativamente os seguintes 
requisitos:

7.1 — Gerais:
7.1.1 — Ser detentor de vínculo de emprego público ou não, de acordo 

com o n.º 4 do artigo 30.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
(LTFP) na sua atual redação e possuir os requisitos enunciados no 
artigo 17.º, do anexo da mesma Lei.

7.1.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e ocu-
pem postos de trabalho afetos ao órgão ou serviço idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7.2 — Especiais:
7.2.1 — Os requisitos decorrentes do artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 564/99, de 21 de dezembro e 4.º do Decreto -Lei n.º 320/99, de 11 
de agosto, reportados à área funcional de recrutamento — curso supe-
rior de saúde ambiental, conjugado com o artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 111/2017, de 31 de agosto;

7.2.2 — Sejam possuidores de cédula profissional.
8 — Remuneração: é a correspondente ao escalão e índice salarial 

da tabela constante do Anexo I do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de 
dezembro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 70 -A/2000, de 5 de 
maio, Decreto -Lei n.º57/2004, de 19 de março e atualização resultante 
da Portaria n.º 1553 -D/2008, de 31 de dezembro.

9 — Condições de trabalho: as condições de trabalho e regalias sociais 
são as genericamente vigentes para os trabalhadores da Administração 
Pública.

10 — Conteúdo funcional: o conteúdo funcional do lugar a prover 
é o constante na alínea p), n.º1, do artigo 5.º e artigo 6.º e no n.º 1 do 
artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro.

11 — Local de trabalho: Unidade de Saúde da Ilha das Flores, sito 
na Rua do Hospital, 9970 -303 Santa Cruz das Flores;

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento disponível no site http://bepa.azores.gov.pt/documentos/For-
mularios/Formulario_Candidatura.pdf, nos moldes legais, dirigidos 
ao Presidente do Júri do Procedimento Concursal, Rua do Hospital, 
9970 -303 — Santa Cruz das Flores, ou no serviço de expediente, du-
rante as horas normais de funcionamento ou remetidas pelo correio com 
aviso de receção, até ao termo do último dia do prazo fixado no n.º 1 
do presente aviso.

12.2 — Curriculum Vitae modelo Europass, 3 exemplares, datados 
e assinados, onde deve constar designadamente: identificação pessoal, 
habilitações literárias, qualificações profissionais e experiência pro-
fissional;

12.3 — Documentos comprovativos das habilitações literárias exigi-
das, com a respetiva classificação final;

12.4 — Cédula profissional;
12.5 — Certificados das ações de formação frequentadas, relacio-

nadas com a área funcional do posto de trabalho a que se candidata, 
se aplicável;

12.6 — Comprovativos da experiência profissional, se aplicável;

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Educação e Cultura

Direção Regional da Educação

Aviso (extrato) n.º 27/2018/A
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 222.º, 

observando -se o disposto no n.º 2 do artigo 214.º, ambos da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, na atual redação, torna -se público que, por meu despacho, de 
2018.04.16, foi aplicada a sanção disciplinar de despedimento disciplinar, 
à docente, com contrato a termo resolutivo, no presente ano escolar, na 
EBI Roberto Ivens, Ana Lúcia Vicente Barbosa.

A sanção disciplinar produzirá efeitos 15 dias após a publicação deste 
aviso, conforme estabelece o artigo 223.º da Lei Geral supra referida.

24 de maio de 2018. — O Diretor Regional da Educação, José An-
tónio Simões Freire.
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